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FHC promove vale-tudo 
para aprovar reeleição 


Chantagem, compra de deputados, 
barganha de cargos, mentiras na 
televisão. Enquanto trabalhadores 
precisam de emprego, salário e terra, 
FHC luta para ter de qualquer jeito mais 
um mandato para continuar sua política 
econômica. Congresso Nacional de 
picaretas não merece nenhuma confiança 
do povo. Reeleição tem que ser decidida 
pela população em plebiscito. 

páginas 3, 6 e 7 


Sem-terras enfrentam 
dnismo do governo 
e latifúndio armado 

páginas 4 « 5 
















CURTAS 


0 QUE SE VIU 


Wlodimir Souxo 


Prioridade, FHC tem um estranho conceito de 
prioridades de governo. A agricultura, por exemplo, que 
seria uma delas, recebeu no ano passado, segundo dados 
do Movimento dos Sem Terra, créditos na ordem de R$ 4,2 
bilhões. Detalhe: R$ 4 bilhões foram para as grandes e 
médias propriedades. Apenas R$ 200 milhões foram libera¬ 
dos para 168 mil famílias de pequenos agricultores, sendo 
que no país existem quase 4 milhões de estabelecimentos 
em regime de agricultura familiar. Ainda segundo o MST, 
em governos anteriores, o crédito rural chegava a ser de R$ 
15 bilhões ao ano. 

♦ 

Desemprego, E por falar em prioridades do 
governo, o emprego, que era outra delas, deveria chamar- 
se desemprego. Na verdade, a prioridade do Plano Real 
tem sido aumentá-lo. Segundo dados da própria Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo, desde julho de 1994 
(quando começou a vigorar o Plano Real) foram fechadas 
324.336 vagas na indústria paulista. Em 1996, 176.142 
trabalhadores foram demitidos no estado de São Paulo. E o 
pior é que o ano não começou nada animador. Na primeira 
semana de janeiro, 3.742 trabalhadores foram demitidos 
no estado. Isso sim é que é prioridade... 

♦ 

Lucros. Na semana retrasada, o Bradesco anunci¬ 
ou um lucro recorde, não apenas seu, mas na história das 
empresas privadas brasileiras: R$ 824 milhões ou US$ 

792,8 milhões em 1996. Segundo admitiu o próprio presi¬ 
dente do banco, Lázaro de Melo Brandão, um terço desse 
lucro ocorreu graças a uma operação de venda de créditos 
ao Banco Central no valor de RS 1 bilhão. Esse créditos são 
referentes aos financiamentos do Sistema Financeiro de 
Habitação. A operação nebulosa gerou lucros na ordem de 
R$ 400 milhões para o Bradesco. 

♦ 

Histórico. Foi dessa forma que Lula e o senador 
do PFL, Antônio Carlos Magalhães batizaram o encontro 
secreto que tiveram no dia 18 de dezembro passado. A 
cúpula petista chegou a cogitar o apoio à candidatura do 
chefão do PFL à presidência do Senado. Mas como isso ia 
ser duro de engolir, os senadores petistas decidiram apoiar 
o candidato do PMDB, o senador Iris Rezende. (Isso também 
é duro de engolir). Mas não pararam por aí. A bancada de 
deputados petistas, ou pelo menos grande parte dela, está 
cogitando seriamente apoiar a candidatura de Prisco Viana, 
do PPB de Maluf, para a presidência da Câmara dos Depu¬ 
tados. Sem dúvida, o PT não nos têm poupado de eventos 
"históricos". 0 

♦ 

Adiamento. Tudo indica que o governo não 
tentará privatizar a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) 
antes do mês de abril. Alguns analistas afirmam que 
poderá até ficar para o 2° semestre esta verdadeira dilapi¬ 
dação da soberania nacional. Os motivos para o adia¬ 
mento são, em primeiro lugar, o tempo que o governo 
acabou perdendo com a negociação em torno da 
reeleição e, além disso, a descoberta de enormes jazidas 
de ouro e cobre no estado do Pará que, teoricamente, 
alterariam o preço da empresa. Mas parece que há mais 
maracutaia à vista: antes o governo falava em arrecadar 
R$ 10 bilhões com a venda da CVRD; estranhamente estão 
A " , ~ido em R$ 5 bilhões, e isso depois da descoberta das 
novas jazidas. 



Terminal de ônibus vazio no centro de Sâo Paulo, no último dia 
22, durante greve dos motoristas e cobradores da cidade, que 
paralisou mais de 90% da categoria. Os rodoviários reivindicavam 
R$ 601 referentes à participação nos lucros das empresas. Após 
um dia de greve, eles aceitaram uma proposta do TRT que 
concedeu R$ 200. 


0 QUE SE DISSE 

"Só não acertei porque 
seu multe ruim de tiro, mas 
agora vou treinar e da próxi¬ 
ma vez não erre." 

Guilherme Coimbra Prata, fa¬ 
zendeiro do Pontal do Paranapanema e 
vice-presidente da UDR local, ao admitir 
que atirou para matar nos 200 sem-terras 
que tentavam ocupar a Fazenda Concór¬ 
dia. Engraçado, diante dessa assumida 
tentativa de assassinato, não ouvimos 
nenhuma condenação pública do minis¬ 
tro Raul Jungmann. No jornal O Estado de 
S.Paulo, em 28/1/97. 

"Quem de nós nunca 
temeu um trago a mak, dirigiu 
e não aconteceu nada? Neste 
case, aconteceu, fel um aci¬ 
dente." 

Gerardo Crossi, advó^ddo' cíè 
Fabrício Klein, o filho do ex-ministro dos 
Transportes, Odacir Kleiií, que atropelou 
e matou (e não prestou socorro) um 
operário em Brasília. Nós quem, cara 
pálida? O senhor advogado deve estar se 
referindo aos membros das elites domi¬ 
nantes do país, sempre protegidas pela 


impunidade nesses "acidentes*. Na Revis¬ 
ta Veja, de 29/1/97. 

"Se o presidente tiver 
bea vontade em resolver e 
nesse problema, podemos unir 
o útil ao agradável. Mas não 
há nada corte." 

Era Ido Trindade, deputado federal 
(PPB-AP), dá uma pequena dimensão do 
vale-tudo que FHC está patrocinando em 
Brasília para aprovar a reeleição. Resta 
saber, apenas por curiosidade científica, 
qual seria o problema do "deputado" e o 
que seria para ele o "agradável" da história. 
No jornal O Globo , em 23/1/97. 

"Não tenho mede de 
dizer que malufel. Se de¬ 
pender de meu vete, e PT 
apelará Prisco Viana." 

Sandra Starling, deputada feder¬ 
al petista, sem medo de ser feliz. Os 
parlamentares petistas argumentam que 
eleição de presidente de Senado ou Câma¬ 
ra é tático. Tudo bem, é um debate legíti¬ 
mo. Mas estupidez tem limites. No jornal 
Folha de S.Paulo, em 23/1/97. 
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Charge publicada no Jornal do Brasil 


gpiroitíAi 

FHC e os 336 

r ustou, mas uma semana de 
intensa ofensiva sobre os “re¬ 
beldes" parlamentares que in¬ 
cluiu barganha de cargos, 
ameaças, chantagens, opera¬ 
ções de “convencimento" com 
a utilização desmedida da 
máquina do governo e uma cínica cam¬ 
panha nos meios de comunicação, fo¬ 
ram o suficiente para FHC conseguir a 
aprovação em I o turno na Câmara dos 
Deputados da sua emenda de reelei¬ 
ção. Desnecessário dizer que novamente 
o Congresso Nacional está demonstran¬ 
do ser uma casa de bandidos com uma 
sólida maioria de picaretas capazes de 
sustentar suas opiniões e rebeldias ape¬ 
nas até o próximo cargo ou a liberação 
de uma verba qualquer. 

FHC teve êxito na sua operação da 
guerra a ponto de dividir ao meio a 
bancada do PPB de Maluf e reverter a 
tendência da maioria da bancada do 
PMDB de não votar a favor da reeleição 
no último dia 28. Aliás, em relação ao 
PMDB, resta saber se esta data não terá 
significado o início de uma fragmenta¬ 
ção definitiva daquele que já foi o 
principal partido burguês do país. 

Claro que o assunto ainda não está 
totalmente encerrado já que a emenda 
terá que ser votada em 2 a turno na 
Câmara e ainda em dois turnos no Se- 


picaretas 

nado. Em função disso, os 
partidos de esquerda e o mo¬ 
vimento social devem manter 
a campanha contra a reelei¬ 
ção e a exigência de que um 
plebiscito popular decida so¬ 
bre o assunto já que esse 
Congresso não merece um 
pingo de confiança. Só que já 
está na hora do PT e do PCdoB 
notarem que, sem ir às ruas e 
vincular a bandeira contra a 
reeleição às-reivindicações e 
necessidades mais sentidas do 

povo não será possível se¬ 
quer desmascarar as verda¬ 
deiras intenções do governo. 

Pois é aqui que reside o 
grande problema para os tra¬ 
balhadores. A vitória de FHC 
na votação da reeleição significa que o 
governo vai retomar os brutais ataques 
contra os trabalhadores como a reforma 
na legislação trabalhista, a votação da lei 
que impede a desapropriação de terras 
em áreas ocupadas pelos trabalhadores 
rurais, as privatizações, a Reforma Admi¬ 
nistrativa etc. Além disso, a longo prazo, 
mais um mandato de FHC significará a 
manutenção da atual política econômica 
do governo e com isso mais desemprego 
e arrocho salarial. 

Com mais essa vitória o governo man¬ 


tém a situação de ofensiva sobre os 
trabalhadores, suas lutas e reivindica¬ 
ções. Exatamente por isso se faz mais 
do que necessário construir um proces¬ 
so de resistência ao projeto neoliberal 
— a exemplo do que estão fazendo os 
sem-terras mesmo sob o fogo cerrado 
do governo e do latifúndio — que 
busque unir e mobilizar os trabalhado¬ 
res da cidade, do campo e a juventude 
na defesa das suas reivindicações e na 
perspectiva de construir as condições 
para derrotar o governo FHC. 


OPINIÃO 


CARTAS 


Impunidade e hipocrisia 


m 


Fernando Silva, 

editor do Opinião Socialista 

f abrício Klein, filho do ex-minis- 
trodos Transportes Odacir Klein, 
atropelou, matou (e não prestou 
socorro) um operário em |£r 
no mês de agosto de 199 
recente decisão, a “Justiça” do 
Distrito Federal decidiu suspen¬ 
der o processo contra o filho do ministro 
e o “condenou” a doar uma cesta básica 
por mês durante dois anos e ficar com a 
sua carteira de motorista suspensa pelo 
mesmo período. O mais incrível é que a 
juiza que proferiu a sentença alegou que 
Fabrício não seria acusado por omissão 
de socorro, já que a vítima...morreu na 
hora. Portanto, segundo ela, o socorro 
seria inútil!! 

Na mesma semana, o ex-jogador de 
futebol e ex-deputado ReinaldLo foi con¬ 
denado em Belo Horizonte a quatro anos 
de prisão em regime fechado por tráfico 
de drogas e sem direito de recorrer em 
liberdade já que o tráfico é considerado 


xs 


crime hediondo. Reinaldo é usuário e 
não traficante de cocaína e caiu no erro 
de emprestar seu carro para dois trafi¬ 
cantes que foram presos em flagrante 
com óOp. { gramas. Até mesmo a promoto- 
ria do caso pediu a absolvição do ex- 
jogador. 

Mas Reinaldo não foi apenas um gran¬ 
de jogador de futebol. Ele é de esquerda, 
negro e foi um notório opositor do regi¬ 
me militar. Comemorava seus gols com o 
punho erguido e fechado para registrar 
seu protesto contra a situação política do 
país. Depois, filiou-se ao PT e elegeu-se 
deputado estadual, passou posteriormente 
para o PDT onde não conseguiu se reele¬ 
ger. No primeiro deslize do ex-jogador a 
mesquinhez típica das instituições do Es¬ 
tado tratou de acertar as contas passadas 
com Reinaldo. 

O tratamento dado pelo Poder Judici¬ 
ário nesse dois episódios não são casos 
isolados. São sim pequenas demonstra¬ 
ções de como a impunidade e a hipocrisia 
regem as relações da classe dominante 
com o aparelho de Estado. 


n~u~m~Tr~õ~s 


Acidentes de trabalho no Brasil (em milhares) 




o fundar 
os temas 


Estamos enviando esta carta no 
sentido de contribuir para um melhor 
desempenho do nosso jornal. Pois este 
poderia facilitar em muito as 
discussões se abordasse algumas 
mudanças que o plano neoliberal 
provoca na vida cotidiana do 
trabalhador. 

Gostaríamos de solicitar aos 
companheiros ajuda no sentido de 
usarmos nosso jornal como 
esclarecedor de algumas facetas 
neoliberais. Buscando ajudar ao 
trabalhador a entender que: 

— o plano neoliberal não ó de FHC 
e as lutas enfrentadas hoje pelos 
trabalhadores franceses e argentinos, 
são resistências ao mesmo plano 
neoliberal; 

— que hoje se a economia está 

* estável", os trabalhadores é que estão 
pagando por isso; que hoje se é 
treinado para trabalhar em várias 
máquinas e executar diferentes tarefas, 
não é por acaso; 

— que se por um lado so 
trabalhadores fazem um número 
absurdo de horas extras, é porque o 
índice de desemprego está cada vez 
maior; 

— a contradição existente entre o 
índice de inflação anunciado pela 
imprensa burguesa e o índice de juros 
cobrados pelas lojas. 


Núcleo de metalúrgicos do PSTU, 

do Rio de Janeiro 


OriNiÁo Socialista 


3 








































INTREVISTA Gilmar Mouro, da Coordenação Nacional do Movimento dos Sem Terra 


"Governo quer atacar 
e isolar sem-terras" 




Os sem-terras continuam sua luta 
quase desesperada pola torra en¬ 
frentando agora, além da demago¬ 
gia a do descaso do governo para 
com a reforma agrária, o latifúndio 
armado que reorganizou a UDR e 
voltou a utilizar o terrorismo dos 
fagunçoi contra as famílias nos 
acampamentos. Cinco sem-terras 
{três no Pará e dois no Paraná) fo¬ 
ram mortos em lanelro. Na semana 
passada, durante a ocupação do 
prédio do Incra em São Paulo, reali¬ 
zada por 400 sem-terras do estado, o 
Opinião Socialista entrevistou Gilmar 
Mauro, membro da coordenação 
nacional do MST, que nos fala sobre 
o momento político do pais, da cam¬ 
panha na mídia contra o movimento 
e das perspectivas da luta pela terra 

em 1997. 



Gilmar Mauro 



piniâo Socialista 
— Existe atual- 
I mente uma cam- 
I W panha violenta 
- contra os sem-ter¬ 
ras nos meios de 
comunicação. O 
jornal O Estado de SJ*auto , 
por exemplo, em um recen¬ 
te editorial chegou a quali¬ 
ficar os sem-terras de ter¬ 
roristas c a pedir polícia 
para resolver o problema 
das ocupações. Como você 
encara essa campanha no 
atual momento político do 
país? 

Gilmar — Essa campanha 
é parte da disposição do go¬ 
verno de nos atacar e tentar 
nos isolar da sociedade en¬ 
quanto joga suas fichas na re¬ 
eleição. Só que ele está utili¬ 
zando uma tática de 
enfrentamento diferente, que 
é a da chantagem, do desgaste. 
E isso não é 
porque estamos 
ocupando ter¬ 
ras, até porque 
estamos ocu¬ 
pando a perife¬ 
ria do capitalis¬ 
mo, que é o la¬ 
tifúndio improdutivo. O pro¬ 
blema é que somos um movi¬ 
mento nacional e pode ser um 
exemplo a ser seguido, princi¬ 
palmente quando começar a 
despertar o potencial de luta 
dos desempregados que estão 
nas cidades e que podem en¬ 
grossar a luta pela terra. 


Opinião Socialista — 
Você falou cm chantagem. 
O governo enviou ao Con¬ 
gresso Nacional uma Lei 
que visa impedir as desa¬ 
propriações de terra para 
fins de Reforma Agrária em 
áreas que forem ocupadas. 
Você encara isso apenas 
como chantagem ou o Con¬ 
gresso Nacional pode mes¬ 
mo aprovar essa lei? 

Gilmar — É mais um ele¬ 
mento de chantagem, mas não 
tenho nenhuma dúvida de que 
esse Congresso, no atual mo¬ 
mento político pode aprovar 
essa lei. Essa lei é tão absur¬ 
da, que se ela for aprovada 
nós vamos dar a seguinte ori¬ 
entação aos fazendeiros: pro¬ 
tejam-se! Façam um acampa¬ 
mento na sua propriedade. Se 
for de fato aprovada essa lei, 
nós vamos vir para a cidade e 
ocupar ministérios e a bolsa 
de valores. 



do governo 
assentamentos 
saôlhentirosos" 


"Somos contra reeleição 
porque somos contra a 
política econômica 




Opinião 
Socialista — 
O ano come¬ 
çou e vocês 
intensifica¬ 
ram as ocu¬ 
pações de terra e também 
de sedes do Incra. Qual é o 
objetivo do movimento 
com essas novas ocupações 
já no início do ano? 

Gilmar — Além da rei¬ 
vindicação de desapropriação 
dos latifúndios improdutivos, 
o nosso objetivo com a ocu¬ 


pação de prédios do Incra é 
mostrar à sociedade a incom¬ 
petência com que são trata¬ 
dos assuntos relativamente 
simples. Por exemplo, aqui 
em São Paulo estamos ocu¬ 
pando o 
prédio do 
Incra para 
reivindicar a 
liberação de 
uma verba, 
que já havia 
sido oficial¬ 
mente liberada, para a com¬ 
pra de uma fábrica de fécula 
na região do Pontal do 
Paranapanema. 

Mas nós também quere¬ 
mos exigir justiça social, fazer 
um alerta para a ameaça de 
novos massacres e também 
manifestar nossa posição 
contra a reeleição. 

Opinião Socialista — 
Por que o MST é contra a 
reeleição? 

Gilmar — Porque somos 
contra a política econômica 
do governo. A reeleição em 
questão é a de FHC e a da 
continuidade de uma política 
econômica que arruinou a 
agricultura, aumentou o de¬ 
semprego, a miséria, conge¬ 
lou os preços agrícolas para 
manter os salários arrochados 
e congelados, fez a dívida 
interna saltar de R$ 60 bi¬ 
lhões para R$ 150 bilhões. 
Ele aplica as reservas do país 
na Suíça a juros de 5%, ao ano 


wiadimirSouza enquanto aqui vi¬ 
goram juros de 
30% ao ano. A taxa 
de câmbio é irreal 
e abusiva. A pers¬ 
pectiva dessa po¬ 
lítica é ruir, desa¬ 
bar, não tem sus¬ 
tentação e por isso 
nós queremos 
marcar nossa po- . 
siçào contra a ree¬ 
leição de FHC. 

Opinião So¬ 
cialista — Na 
campanha pela 
reeleição feita 
na televisão, o 
governo diz que 
assentou 100 mil 
famílias cm dois 
anos. Afinal, que 
números são es¬ 
ses? De onde o 
governo os tira? 

Gilmar — Em 
termos de reforma 
agrária e de novos 
assentamentos, 
esses números são 
mentirosos. Por 
exemplo: em 1996 o governo 
disse que assentou 62 mil fa¬ 
mílias. Mas na prática foram 25 
mil assentamentos sendo que 
18 mil eram de processos an¬ 
teriores ao ano de 1996. O 
restante são regu- 
larizações 
fundiárias de pos¬ 
seiros no Norte e 
Nordeste, no Pará, 
no Maranhão etc. 
Não somos contra 
a regularização 
fundiária em áreas ocupadas 
por posseiros há muito tempo, 
pelo contrário. Mas isso não é 
reforma agrária, nem desapro¬ 
priação de terras necessárias 
para a reforma agrária. 

Opinião Socialista — 
Vocês vão fazer algum outro 
tipo de ação? 

Gilmar — Nós vamos rea¬ 
lizar manifestações contra a re¬ 
eleição e contra a privatização 
da Vale, que é outra medida 
criminosa desse governo. Esta¬ 
remos iniciando uma marcha a 
Brasília a partir de 17 de feve¬ 
reiro, saindo de São Paulo, com 
previsão de chegar à capital 
em 17 de abril, no Dia Interna¬ 
cional de Luta contra a Violên¬ 
cia no Campo e pela Reforma 
Agrária. 

Nós conclamamos todos os 
setores do movimento social a 
fazerem essa luta. Se nesse mo¬ 
mento é uma luta de resistência 
tudo bem, então, façamos a re¬ 
sistência. 


Opinião Socialista 












CAMPO Sem-terra ocupa prédio do Incra para obter crédito Tf t E V I 5 Á 0 


Ocupações crescem e 
UDR responde à bala 



Fernando Silva, 

da redação 

ão será surpresa se, 
infelizmente, assistir¬ 
mos a novos massa¬ 
cres contra trabalha¬ 
dores sem-terras nes¬ 
se ano de 1997. Como 
se já nào bastasse a 
ação das polícias militares, res¬ 
ponsáveis pelas chacinas de 
Corumbiara (1995) e Eldorado 
dos Carajás (1996), agora é o 
latifúndio que se arma com o 
aval de porta-vozes da classe 
dominante (jornal O Estado de 
S.Paulo, por exemplo) e a cum¬ 
plicidade cínica do governo fe¬ 
deral. 

No último dia 27, 400 famí¬ 
lias foram recebidas à bala pelo 
vice-presidente da UDR do Pontal 
do Paranapanema, Guilherme 
Prata e 20 jagunços, na Fazenda 
Concórdia. Dessa vez ninguém 
saiu ferido, mas já são cinco os 
sem-terras mortos de um mês 
para cá, no país, em conflitos 
com jagunços. O governo limita- 
se, com um cinismo repugnante, 


Wladimir Souza 
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a instrumentar uma intensa cam¬ 
panha através dos meios de co¬ 
municação contra os sem-terras. 

O pior é que nem mesmo 
para atender as mais simples 
reivindicações do movimento, o 
governo FHC tem mostrado um 
mínimo de disposição. Uma se¬ 
mana antes do “incidente” no 
Pontal, 400 sem-terras da região 
ocuparam durante três dias a 


♦ Ocupações e número de famílias (1990-1996) 


Período 

n° de Ocupações 

n° de Famílias 

1990 

43 

11.484 

1991 

51 

9.862 

1992 

49 

18.885 

1993 

54 

17.587 

1994 

52 

16.860 

1995 

93 

31.531 

1996 

176 

45.218 

Total 

518 

151.427 


Fonte: MST 


Ocupação do prédio do Incra 

sede do Incra em São Paulo. Eles 
estavam reivindicando a libera¬ 
ção de R$ 4,9 milhões para a 
compra de uma fábrica de fécula 
(amido de mandioca) para a co¬ 
operativa do MST no Pontal do 
Paranapanema. 

Aliás, nessa ocupação da 
sede do Incra, já era possível 
pelos relatos dos sem-terras, ter 
uma idéia da tensão na região 
do Pontal. Claudemir de Lima, 
que era bóia-fria e está há sete 
meses com os sem-terras no 
acampamento da fazenda Água 
Branca, contou que as 700 famí¬ 
lias desse acampamento estão 
em beira de estrada e sofrem 
com as investidas dos jagunços, 
que atiram nos barracos durante 
as madrugadas. 

Nem de longe, os governos 
estadual e federal se comovem 
com essa situação e aos sem- 
terras não tem sobrado outra 
alternativa, que não a das ocu¬ 
pações, que, tudo indica, cres¬ 
cerão ainda mais neste ano. 


Sem-terras querem assentamento 
na região de Barretos 


Fátima Fernandes, 

Ribeirão Preto (SP) 

Na região de Ribeirão Preto, 
cresce a cada dia o número de 
acampamentos e ocupações pe¬ 
los sem-terras em áreas públi¬ 
cas e terras improdutivas. Das 
ocupações existentes na região, 
o acampamento do município de 
Colina, organizado pelo MST, é o 
mais antigo. Cerca de 100 famí¬ 
lias ocuparam a Coldelaria 
Paulista, área pública, em 12 de 
fevereiro do ano passado. Ao 
serem obrigados a desocupar o 
local, passaram os acampamen¬ 


tos para a rodovia vicinal Bene¬ 
dito Stramasso, ao lado da área. 
No dia 11 de janeiro deste ano, o 
grupo desmembrou-se e cerca 
de 79 famílias ocuparam a Fazen¬ 
da Santa Fé, de propriedade do 
Sr. José Zanetti, no município de 
Barretos, cuja área é de 1.113 
hectares, que se encontram em 
total abandono. 

Com a liminar de reintegra¬ 
ção de posse concedida ao pro¬ 
prietário pela Justiça, no dia 20 
de janeiro de 1997, os sem-terras 
saíram da fazenda e estão acam¬ 
pados na estrada municipal que 
corta a mesma, aguardando que o 


Incra faça a vistoria na área. 

Para os fazendeiros de 
Barretos é questão de honra im¬ 
pedir que aconteça o primeiro 
assentamento na região. Segundo 
o membro da Coordenação Regi¬ 
onal do MST, Júlio Gontijo, os 
latifundiários da regiàó estão “en¬ 
trando com o pedido de 'Interdi¬ 
to proibitório’ (liminar que im¬ 
pede a ocupação da área), Além 
disso, o proprietário da Fazen¬ 
da Santa Fé vem contratando, 
abertamente, jagunços com o 
objetivo de intimidar as famíli¬ 
as acampadas na estrada próxi¬ 
ma à fazenda. ” 


■ ela da Globo é 
UDR gostar 

Genilda de Souza, 

de Sôo Paulo 

Nas décadas de 60 e 70, 
ficou famoso o estilo literário 
conhecido como realismo 
fantástico, particularmente na 
América Latina, povoada de 
ditaduras. No realismo 
fantástico, o autor procura 
retratar uma determinada 
realidade social, combinando 
a narrativa com elementos de 
fantasia, como vemos nas 
histórias infantis. 

Na novela o "Rei do 
Gado", o autor faz um 
realismo fantástico de ponta 
cabeça: fazendeiro alimenta 
os sem-terras que ocuparam 
sua fazenda; o senador é 
incorruptível e cumpridor de 
seus deveres, tanto que tem o 
sugestivo nome de Caxias; 
jagunços arrependidos, 
passam a defender os sem- 
terras que antes queriam 
matar. Benedito Rui Barbosa 
faz novela prá UDR ver e 
gostar. 

Um bom exemplo dos reais 
objetivos da novela foi o 
capítulo que mostrou o 
assassinato e o enterro do 
Senador Caxias. O 
personagem vivido por Carlos 
Vereza é assassinado por 
latifundiários, temerosos com 
a invasão de sua terras. Suas 
últimas palavras ao líder dos 
sem-terras é paz. Ele não quer 
a vingança de sua morte. 

Senadores atores 


Corte para o enterro. 
Dezenas de pessoas se 
aglomeram no Congresso 
Nacional, onde o corpo está 
sendo velado. Todos estão 
cumprimentando a viúva e a 
filha do Senador. De repente, 
surge entre atores e 
figurantes, dois novos 
"atores" da Rede Globo: 
Eduardo Suplicy e Benedita 
da Silva, senadores do PT. 
Suplicy faz um discurso 
emocionado (ele chorou), 
pedindo paz para o Brasil. 
Benedita mais recatada se 
limita a beijar a mão da 
viúva. Fim da cena, mas não 
do nosso espanto! 

No dia seguinte, as 
opiniões se dividem entre 


prós e contras à participação 
dos dois senadores na 
novela. Nós preferimos ficar 
com a opinião de um 
metroviário de São Paulo, 
que indignado com a postura 
de Suplicy e Benedita, 
afirmou: "eles estão 
ajudando o governo na 
campanha contra o MST e os 
sem-terra". 
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Na base do vale-tudo 
reeleição é aprovada 



Ricardo Barbosa, 

de Brasília 

o último dia 28 de ja¬ 
neiro a emenda da ree¬ 
leição foi aprovada em 
1° turno no plenário da 
Câmara, com 336 votos 
a favor, 17 contra e 6 
abstenções. 

A maioria dos de¬ 
putados foi “conquistada” com 
os instrumentos de sempre: dis¬ 
tribuição de cargos, verbas, ca¬ 
nais de TV e rádio etc, etc. A 
tropa de choque do governo para 
o aliciamento dos deputados não 
foi nada desprezível: governa¬ 
dores, ministros, prefeitos, em¬ 
presários empreiteiros e banquei¬ 
ros — financiadores das campa¬ 
nhas eleitorais da maioria dos 
“nobres” deputados — entraram 
na briga para “convencer” “de¬ 
putados indecisos”, bem como 
mudar a opinião, “muito firme”, 
de outros tantos. 

FHC, entretanto, não espe¬ 
rava um mês de 
janeiro tão tumul¬ 
tuado e nem es¬ 
perava ter que 
passar por inúme¬ 
ros sustos até con¬ 
quistar a vitória 
em plenário na 
última terça-feira de janeiro. A 
crise aberta com o resultado da 
Convenção do PMDB, que resol¬ 
veu exigir que a reeleição só 
fosse votada depois da eleição 
das presidências da Câmara e do 


Senado, não estava nos 
planos de FHC e o obri¬ 
gou a adiar sucessivas ve¬ 
zes a votação em 1° tur¬ 
no da sua emenda. 

Acontece que este 
ano já está cruzado pela 
sucessão presidencial de 
1998, o que acirra dispu¬ 
tas entre o$ partidos e 
representantes da bur¬ 
guesia. Maluf, que havia 
saído fortalecido das elei¬ 
ções municipais de 1996, 
quer ser presidente e, por 
isso mesmo, está contra 
a reeleição e quer des¬ 
gastar o governo, embo¬ 
ra defenda o mesmo pro¬ 
jeto neoliberal de FHC. 

O PMDB de Sarney, 

Íris Resende, Quércia — 
apesar de ser um saco de 
gatos e viver uma tre¬ 
menda crise — também 
se move tendo em vista seu es¬ 
paço no poder e 1998. Em dispu¬ 
ta pelo poder com o PFL de 
Antonio Carlos 
Magalhães e 
tentando evitar 
o esvaziamen¬ 
to do partido, 
o PMDB resol¬ 
veu atrapalhar 
a votação da 
reeleição com o intuito de ga¬ 
nhar mais ascendência sobre o 
governo nos próximos dois anos, 
queria mais cacife e o controle 
de mais verbas para reeleger seus 
deputados, disputar governos de 


Ed Farraira 



Votação na Câmara 
mostrou como é fácil 
comprar e dividir PMDB 


FHC e parlamentares aliados depois da votação 


estados e, inclusive, se assim lhe 
convier, buscar uma localização 
privilegiada numa possível frente 
com PSDB e PFL nas próximas elei¬ 
ções. Pof isso crlÒ^TÕdo tumulto, 
mas como se evidenciou na votação 
da Câmara, é híífito fácil comprar e 
dividir òmr ffli!0! 

Arranca-rabos e fisáiíM^rflFbase 
de sustentação política dÇl^óverno 
no Congresso, como^^úè ocorre¬ 
ram durante todo este mês de janei¬ 
ro, devem se repetir no decorrer do 
ano em torno de diversos outros 
temas. Mas, se os trabalhadores não 
aproveitarem tais fissuras para en¬ 
trar em cena por seus interesses e 


contra o projeto neoliberal, 
esses arranca-rabos sempre 
acabarão em pizza. 

A votação em 1 Q turno da 
reeleição demonstrou isso. 
Mas se essa primeira vitória 
fortalece o governo e torna 
mais plausível a votação defi- 

OVUu * * 

' hitiva da emenda, é verdade 
também que a luta não se 
encerrou. A emenda ainda terá 
que ser votada em 2° turno na 
Câmara e por duas vezes no 

_oniioj ^ 

Senado. E preciso, portanto, 
fazer uma campanha na báse 
e não ficar mais uma vez a 
mercê desse Congressò. 


Ainda há tempo: Plebiscito, já! 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

Todo mundo tem idéia do 
vale-tudo utilizado para garantir 
a vitória do governo no Con¬ 
gresso. Foi um escândalo. 

É revoltante que o dinheiro 
público, num país . em que a 
maioria do povo é tão margina¬ 
lizado, seja utilizado, para com¬ 
prar deputados picaretas. Além 
disso, o vazamento sobre a pre¬ 
sença dos exportadores, emprei¬ 
teiros e banqueiros em Brasília, 
demonstra bem que esse Con¬ 
gresso representa a grande bur¬ 
guesia desse país, que é quem 
a, elege e corrompe de¬ 
putados e senadores. 

A votação da emenda da 
reeleição, mais uma vez, de¬ 


monstrou que esse Congresso 
não merece nenhuma confiança 
dos trabalhadores e do povo. 
Aliás, esse Congresso não 


tem poderes 
constituintes. 
Quando eleito, 
não discutiu com 
o povo que iria 
alterar a Consti¬ 
tuição do país 
tentando acabar 
com a aposenta¬ 
doria por tempo 
de serviço*, com 
o 13°, as férias e 
com toda legis¬ 
lação trabalhista, 
os monopólios 
estatais da União 
e agora, de que¬ 
bra, votando o 
golpe da reeleição para FHC. 

O povo é que deve decidir, 
depois de um amplo debate, com 
tempo igual na TV para quem de¬ 


fende a reeleição e para quem 
é contra, se o atual presidente 
terá ou não o direito de con¬ 
correr a um novo mandato. 

O governo terá agora que 
aprovar a emenda em 2 o turno 
na Câmara e em dois turnos no 
Senado, Claro que são amplas as 
possibilidades de FHC referen¬ 
dar o resultado já obtido. Mas 
nesse período ainda há tempo de 
a oposição, em particular os par¬ 
tidos de esquerda PT e PCdoB, 
dar total prioridade à exigência 
de um plebiscito e mobilizar os 
trabalhadores por ele. Pois só 
marcar posição no Congresso não 
adianta. Afinal, a Câmara dos 
Deputados, também em primei¬ 
ro tumo, votou contrariamente a 
qualquer forma de consulta po¬ 
pular. 


z.— 













Vem ataques por aí: 
Vamos ganhar as ruas! 



Além de ser anti-democráti¬ 
ca e casuística, a emenda da 
reeleição é parte indissociável 
do projeto neoliberal do gover¬ 
no e do FMI. 

Todos os países que aderi¬ 
ram aos “planos de estabiliza¬ 
ção”, por orientação do FMI bus¬ 
caram a reeleição. 

Na Argentina, Menem, já no 
segundo mandato, além de levar 
o desemprego a atingir 20% da 
população, partiu para um ata¬ 
que selvagem à legislação tra¬ 
balhista: fim do descanso sema¬ 
nal remunerado; permissão para 
que as empresas obriguem os 
operários a trabalharem até 30 
dias sem descanso; fim do 13° 
salário. Tudo para “aumentar a 


competitividade” da indústria e 
garantir suas margens de lucro. 

Fernando Henrique quer a 
reeleição para fazer a mesma 
coisa. A reeleição, assim como 
o golpe do ditador Fujimori, 
significa para a burguesia inter¬ 
nacional uma garantia de que 
ela vai continuar podendo fazer 
negócios bilionários até raspar 
o tacho e falir o país, como fez 
no México. 

Já está engatilhado: uma vez 
votada a reeleição o governo 
pretende votar a Reforma Admi¬ 
nistrativa, para realizar demis¬ 
são em massa no funcionalismo; 
está prevista também a votação 
da Reforma da Previdência e o 
contrato Temporário de Traba¬ 


lho no Senado, além da regula¬ 
mentação da quebra do 
monóplio do petróleo. O gover¬ 
no pretende ainda privatizar a 
Vale do Rio Doce e fazer a Re¬ 
forma Trabalhista, para acabar 
com as férias, o 13° e a licença 
maternidade. 

O desemprego continuará 
subindo e, enquanto isso, o go¬ 
verno não só não faz a Reforma 
Agrária, como os sem-terras vêm 
sendo assassinados pelo latifún¬ 
dio e levando tiro no Pontal, 
com a cumplicidade e conivên¬ 
cia de FHC. 

Por tudo isso é preciso di¬ 
zer não à reeleição, exigir salá¬ 
rio, emprego e terra e ganhar as 
ruas. (M.F.) 


Campanha da oposição 
está capenga 


A campanha do Movimento 
Nacional Contra a Reeleição foi 
e continua sendo absolutamen¬ 
te insuficiente para polarizar e 
mobilizar a população, de modo 
a opor uma resistência para 
valer à emenda de FHC. 

É verdade, que fruto da 
estabilidade da moeda há uma 
situação de defensiva dos tra¬ 
balhadores. É verdade também, 
quç q governo aproveitando-se 
de tal situação e, sobretudo, 
usando a máquina e a mídia 
partiu para uma campanha mi¬ 
lionária para ganhar a consci¬ 
ência do povo para sua propos¬ 
ta. É verdade ainda, que as 
pesquisas mais recentes dão 
maioria para a proposta de FHC 
(60% a favor da reeleição), 
quando no ano passado davam 
maioria contra. 


Porém, também é verdade 
que a oposição até o momento 
privilegiou a ação parlamentar 
em detrimento de uma campa¬ 
nha de esclarecimento nas ruas, 
fábricas, bancos e escolas. Li- 
mitou-se a uma campanha de¬ 
mocrática e legalista, recusan¬ 
do-se a ligar a luta contra a 
reeleição à luta pelas reivindi¬ 
cações mais sentidas doè'traba¬ 
lhadores, do povo e da'juvèn- 
tude, chamando^a mobilização 
por emprego, salário, Reforma 
Agrária e educação. 

Evidentemente não espe¬ 
rávamos isso de Maluf ou do 
PMDB de Sarney. 

O problema é que o PT e o 
PCdoB não se propuseram a 
fazer tal campanha. Nutriram 
enormes ilusões no Congresso, 
restringiram-se a uma campa¬ 


nha institucional e com os ar¬ 
gumentos limitados à 
fraseologia da chamada oposi¬ 
ção burguesa. 

Este tipo de campanha di¬ 
ficulta envolver o povo, é dis¬ 
tante dele. 

Evidentemente, devemos 
ser favoráveis a realizar unida¬ 
de na ação corq todos que estão 
contra a reeleição. Mas não so¬ 
mos favoráveis a limitar e sub¬ 
meter a ação dos trabalhadores 
e tão pouco o programa da luta 
a acordos com a burguesia. 

Talvez o mais emblemático 
desse tipo de atuação é o apoio 
destes partidos a Prisco Vianna 
(do PPB de Maluf) à Presidên¬ 
cia da Câmara. Isso tudo só 
serve para deixar os trabalha¬ 
dores desmobilizados e 
desnorteados. (M.F.) 



uma frente 
centra FHC 


Se nos preocupa a atuação do 
PT e do PCdoB, no sentido de 
priorizar a luta institucional e 
parlamentar em detrimento da 
ação direta, porque isso 
enfraquece a resistência dos 
trabalhadores, nos preocupa 
ainda mais a estratégia veiculada 
por seus dirigentes em direção às 
eleições de 1998. 

PT e PCdoB têm defendido 
abertamente uma frente com 
partidos e personalidades da 
burguesia para 1998 o que 
pressupõe também, obviamente, a 
defesa de um programa 
rebaixado e nos marcos do 
capitalismo para o Brasil. 

Essa estratégia acaba tendo 
seus reflexos na luta e na 
resistência já hoje, na medida em 
que não se prioriza a mobilização 
dos trabalhadores e deixa-os sem 
alternativa e à mercê da 
propaganda da burguesia. 

O PSTU faz um chamado ao 
PT e ao PCdoB para que 
formemos uma frente dos 
trabalhadores, uma frente dos 
partidos de esquerda - - PT, 

PCdoB, PSTU e PCB --em base a 
um programa anticapitalista e 
socialista em alternativa a FHC, 
Maluf e demais variantes 
neo liberais. 

Consideramos que para 
resolver o problema do emprego, 
do salário e para fazer de fato a 
Reforma Agrária no Brasil, será 
necessária uma luta unificada dos 
trabalhadores e de todo o povo 
que derrote o projeto do governo 
e os empresários, banqueiros e 
latifundiários que o sustentam e se 
beneficiam dele às custas da 
pobreza e da miséria da maioria. 

Itamar, hoje um dos 
" namorados " preferidos do PT e 
do PCdoB, por exemplo, foi quem 
elegeu FHC e garantiu o 
lançamento do plano real, como 
queria o FMI. 

Como diz o próprio Itamar: 
"Cadê a assinatura do Fernando 
Henrique no Diário Oficial? O 
que tem lá é a minha e a do 
ministro Rícúpero. 5e (o Real) 
tivesse dado errado ele era meu. 
Se deu certo é dele? Quando o 
filho é bom sempre aparecem 
muitos pais." (Folha de S. Paulo, 
30/1/97) 
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BANCÁRIOS 


Máquina do Sindicato prevaleceu em São Paulo 


estudantes 


Articulação vence com 
campanha milionária 



Fabio 8osco, 

de São Paulo 


ntre os dias 20 e 24 
de janeiro ocorreram 
eleições para a dire¬ 
toria do Sindicato dos 
Bancários/SP. A Cha¬ 
pa i, composta pela 
Articulação Sindical 
e Corrente Sindical Classista ob¬ 
teve 27.856 votos (69,4%). A 
Chapa 2 — Oposição Bancá¬ 
ria, composta pelos petistas da 
Hora da Verdade e pelos bancá¬ 
rios do PSTU, teve 12.300 vo- 
tos(30,6%). 

Nos dez dias de campanha, 
a Articulação Sindical defen¬ 
deu um tal de “sindicato moder¬ 
no”. Nào falaram das demis¬ 
sões, um tema “ultrapassado”. 
Pré-inauguraram um clube de 
campo que nào está pronto. 
Fizeram o projeto Travessia, 
patrocinado pelo Banco de 
Boston, para tirar as crianças da 
rua. E mandaram pelo correio 
um diskete com os direitos dos 
bancários para todos os associ¬ 
ados. 

A Oposição defendeu a luta 
pela estabilida¬ 
de no emprego 
e redução da jor¬ 
nada de traba¬ 
lho sem redução 
de salário. De¬ 
fendeu a luta 
pelo pagamen¬ 
to da gratificação semestral de 
um salário, que bancários gaú¬ 
chos, baianos, alagoanos e 
paraibanos já recebem, e que 
foi a principal promessa eleito¬ 
ral da diretoria há três anos. 
Denunciou que o sindicato aban¬ 
donou a luta contra as demis¬ 
sões e gastou R$ 2 milhões com 
ajuda de custo para os 88 dire- 


Oposição ganhou na 
maioria das urnas 
dos bancos estatais 


tores, e se compro¬ 
meteu a acabar com 
esta mordomia. 
Posicionou-se, ain¬ 
da, contra a reelei¬ 
ção de FHC, contra 
as reformas 

neoliberais e em de¬ 
fesa dos bancos es¬ 
tatais. 

Durante as elei¬ 
ções, a Articulação 
Sindical imitou os 
pelegos; fez uma 
campanha milioná¬ 
ria, nào cedeu espa¬ 
ço diário na Folha 
Bancária, usou a má¬ 
quina do sindicato e 
não entregou a 
listagem de sócios 
por local de traba¬ 
lho para a Oposição. 

Apesar disso, a 
Oposição ganhou na 
maioria das urnas 
dos bancos estatais 
(Banespa, BB, CEF 
e Nossa Caixa), no 
Mercantil de São Paulo, e em 
duas urnas no Bradesco Cidade 
de Deus (maior concentração 
bancária do Brasil, com 4.700 
sócios) e uma 
urna no Bra¬ 
desco Alpha- 
ville. A curiosi¬ 
dade fica por 
conta da vitória 
da Chapa 2 na 
urna do Banco 
do Brasil — Cesec Santo Amaro, 
onde Ricardo Berzoini, atual 
presidente do sindicato, traba¬ 
lhava há 9 anos. 

Agora, a Oposição v ai pre¬ 
parar a resistência contra o 
desmonte dos bancos estatais e 
o enxugamento nos demais 
bancos, dentro de uma pers¬ 
pectiva de unificação dos tra¬ 


Wladimir Souza 



balhadores para derrotar os 
banqueiros e o governo 
Fernando Henrique. 

O Sindicato dos Bancários 
de São Paulo é o mais rico da 
CUT (movimenta cerca de R$ 
25 milhões por ano) e um dos 
mais influentes. Apesar disso, a 
Articulação Sindicale nfrenta há 
seis anos a resistência de im¬ 
portante parcela de ativistas sin¬ 
dicais, particularmente nos ban¬ 
cos estatais, que luta por um 
sindicato democrático e 
combativo e não cede aos en¬ 
cantos dos jetons, dos celulares 
e do carreirismo. São estes 
ativistas que conformaram, nas 
últimas três eleições, a Chapa 2 
— Oposição Bancária. Taí um 
exemplo de persistência a ser 
seguido na CUT. 


QUÍMICOS 


Sindicalistas demitidos em Maceió 

No último dia 3 de janeiro, A assessoria jurídica do Sin- do dia 24 de janeiro, 

foram suspensos os contratos de dicato dos Químicos de Alagoas O que está acontecendo na 

trabalho de oito sindicalistas que entrou com uma liminar para Xrikem nào é um caso isolado, 
fazem parte da equipe de manu- garantir a rçintegraçào à empre- Considerando que o problema é 
tenção da empresa química sa, o que foi conseguido no dia grave, afrontando a organização 
Trikem, em Maceió, Alagoas. 8 de janeiro. Após a reintegra- dos trabalhadores e ferindo direta- 
Outros dois sindicalistas, um em ção, a Trikem manteve os sindi- mente a Constituição Federal, é 
férias e um liberado pelo sindi- calistas em duas salas, proibidos fundamental a união e solidarieda- 
cato, também estão ameaçados de executar suas funções e sem de dos trabalhadores de outras ca¬ 
dê demissão. O motivo alegado contato com a área fabril, ou tegorias aos sindicalistas da Trikem. 
pela empresa foi insubordina- seja, sem poder exercer suas Estamos solicitando a todas 

ção, já que os funcionários nào atividades sindicais. as entidades que enviem moções 

aceitaram a tercerizaçào pela A empresa entrou na Justiça de repúdio, endereçadas ao Gru- 

empreiteira Tenenge, perten- com um mandato de segurança e po Odebrechet — Fax (071) 342- 
cente ao mesmb grupo os contratos de trabalho foram 9129, com cópia ao Sindiquímica/ 
Odebrechet. novamente suspensos a partir AL — Fax (082) 221-0735. 


Uiúyersidade se 
mobiliza em São Paulo 

AJcydes Falcão, 

da redação 

No estado de São Paulo há 
quase 500 mil estudantes 
universitários, dos quais 
aproximadamente 400 mil 
estudam em escolas 
particulares. As mensalidades 
geram um lucro fabuloso aos 
donos de escola què, em troca, 
proporcionam péssimas 
condições de ensino aos 
alunos. 

A Universidade Bandeirante 
(Uniban) não foge à regra. 
Muitos cursos não têm uma 
grade específica, o curso de 
Jornalismo cobra uma taxa 
pelo laboratório de rádio e TV 
que... não existe e, como não 
havia alunos suficientes para 
os cursos de Administração e 
Comércio Exterior, a Uniban 
fundiu os dois em um novo 
curso: Administração com 
Ênfase em Comércio Exterior. 
Além disso, o alto custo das 
mensalidades tem levado 
milhares de alunos à 
inadimplência. Estima-se que 
35% dos 25 mil alunos da 
Uniban estão com 
mensalidades atrasadas. 

Inadimplência 

No ano passado, a direção 
da universidade não permitiu 
que os estudantes 
inadimplentes realizassem as 
provas do 3 9 bimestre, apesar 
desta prática ser proibida 
pela Medida Provisória que 
rege a cobrança de 
mensalidades. Os estudantes 
responderam com 
mobilizações, assembléias e 
um mandato judicial que lhes 
dava o direito de realizar 1 as 
provas. A direção da Uniban 
só permitiu que esses alunos 
fizessem as provas no 4 9 
bimestre, além de suspender 
dois e expulsar um dos que 
participaram das mobilizações. 

Este ano, a Uniban 
aumentou as mensalidades em 
15% e não está matriculando 
os alunos inadimplentes. Frente 
a estes fatos, os estudantes 
organizaram o Movimento dos 
Estudantes da Uniban (M.E.U.), 
que reivindica o direito à 
realização das provas do 3 9 
bimestre do ano passado, o fim 
das perseguições às lideranças 
éstüdantis, a volta do aluno 
expulso (Eduardo Batista 
Moreira), a implantação dos 
laboratórios e estúdios e a 
formação de Centros 
Acadêmicos Livres. 

E preciso unificar as demais 
universidades particulares 
num fórum que organize a luta 
contra as perseguições aos 
inadimplentes e os aumentos 
abusivos das mensalidades. 
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C H U V A S Trabalhadores e pobres são os mais atingidos 


MOVIMENTO 


Tragédia em Minas já 
matou quase 100 


Estado d« Minas 



O Rio das Velhas, na região metropolitana de BH, transborda e 

provoca a interdição da MG-262 


Príscilla Junqueira, 

de Belo Horizonte 

Í m Minas Gerais, se¬ 
gundo dados oficiais, 
(por enquanto), são 91 
mortos, 80 feridos, 
42.800 desabrigados, 
670 casas completa¬ 
mente destruídas e 
15.088 casas inundadas. Quase 
todo ano, no período das chuvas, 
com maior ou menor intensida¬ 
de, a área ocupada pela popula¬ 
ção trabalhadora é palco de tra¬ 
gédias. 

A grande imprensa apregoa 
que são vítimas das chuvas, nar¬ 
rando, exaustivamente, a luta do 
homem contra a natureza, com 
consequências desastrosas para o 
primeiro. Será que é isso mesmo? 

De dois mil anos pra cá, o 
homem sabe como mudar o curso 
dos rios, planejar cidades, prever 
tempo, fazer barragens; já foi à 
Lua e, atualmente, anda desco¬ 
brindo novas galáxias. Parece o 
homem tão indefeso perante as 
chuvas como mostram os meios 
de comunicação? 

O que percebemos é que a 
imensa maioria dos que morrem, 
ficam soterrados, têm suas casas 
destruídas ou inundadas, per¬ 
tencem à mesma classe, à classe 
trabalhadora. Ou, por acaso, já 
se ouviu falar de algum grande 
empresário, banqueiro, industri¬ 
al que foi “vítima da chuva”? 

Será que é mesmo a chuva a 
grande vilã? 

Uma-vilã discriminatória, 
tendenciosa, que prefere, inclu¬ 
sive, uma classe à outra? Ou será 
que essas tragédias periódicas 
são reflexo de um quadro social, 


de um sistema de exclusão? 

Tecnicamente, toda essa tra¬ 
gédia poderia ser evitada, mas a 
técnica está a serviço de uma 
elite e não de todos. Elite que 
mantém os trabalhadores à mar¬ 
gem de tudo, privando-os de ter 
acesso a coisas básicas, como 
uma moradia segura. 

Empurrados para a perife¬ 
ria, os mais pobres vão se viran¬ 
do como podem em favelas, vi¬ 
las, conjuntos “habitacionais”, 
construídos em morros íngre¬ 
mes, em margens de rios e 
córregos ou em outros terrenos 
não apropriados. São as chama¬ 
das áreas de risco, onde, só em 
Belo Horizonte, vivem 450 mil 
pessoas. Vítimas da chuva? Não, 
vítimas de um sistema que lhes 
impõe uma condição de miséria. 


As periódicas chuvas de verão 
só explicitam essa situação. 

Dois trágicos e recentes 
exemplos ilustram essa situação 
aqui em Minas Gerais. Em Mon¬ 
tes Claros, interior do estado, 
segundo o tenente Jabs Rosa de 
Oliveira, subcomandante do cor¬ 
po de bombeiros, os maiores 
problemas são registrados em 
favelas, pois as dez existentes 
na cidade não contam com infra- 
estrutura para absorver o exces¬ 
so de água das chuvas. Em João 
Monlevade, bairro Areia Preta, 
habitado principalmente por tra¬ 
balhadores da Companhia Belgo 
Mineira, um deslizamento de 
barranco matou as gêmeas Gisele 
e Gláucia Ssverbronn, de 16 
anos, a tia delas, Andreia Bicalho 
e feriu outras seis pessoas. 


"Melhor desabrigado que soterrado" 


Este foi o slogan da cam¬ 
panha da Defesa Civil de Belo 
Horizonte, veiculada na TV, 
durante o período de chuva. 
O objetivo era convencer as 
pessoas das áreas de risco a 
deixarem suas casas. 

Discurso fácil de ser feito 
quando não se está "na pele" 
dessas pessoas que, em sua 
maioria, preferem não aban¬ 
donar suas casas. "Pico com 
muito medo do Onça (córre¬ 
go), mas vou continuar no meu 
barraco porque não tenho 
para onde ir", disse o pedrei¬ 


ro Gumercino Mendes, que 
mora na Vila Tomás, em Belo 
Horizonte, com seu filho de 
três anos. 

"Se eu sair daqui com mi¬ 
nha família, a gente não vai 
poder levar nossas coisas. E 
se a gente não levar entra 
ladrão no barraco e pega 
tudo", explica Maria Filome- 
na Souza, que mora às mar¬ 
gens do Onça num barraco 
construído pelo seu marido. 
Filomena quase morreu afo¬ 
gada em janeiro de 1996, 
quando a água do córrego se 


aproximou do teto de seu 
barraco. 

Esta é a realidade de mui¬ 
tas famílias de trabalhado¬ 
res que periodicamente per¬ 
dem o pouco que consegui¬ 
ram. Muitas vezes, essas per¬ 
das são insubsituíveis. "Po¬ 
dem me levar o barraco, as 
coisas que eu tenho, mas mi¬ 
nha mulher não", disse José 
Cabral, outro morador da 
Vila Tomás, que não aceita a 
morte de sua esposa, afoga¬ 
da durante a cheia do Onça. 
(P.J.) 


Sek-teto faz 
Mèpação no Sul 

Regional PSTU, 

de São Leopoldo (RS) 

Há um mês, cerca de 1.200 
famílias ocupam uma área de 
60 hectares localizada na 
região da Cohab Duque, em 
São Leopoldo no Rio Grande do 
Sul. Esta área, situada em zona 
nobre, está a serviço da 
especulação imobiliária por 
parte das oligarquias locais. 

Desde o início do movimento, 

os ocupantes têm buscado a 
organização e a democracia 
ampla, para poder avançar na 
conquista dos objetivos dos 
acampados. A assembléia 
geral decide sobre todos os 
rumos da ocupação e os 
próximos passos a serem dados, 
inclusive a formação de uma 
cooperativa para responder as 
questões legais do movimento. 
Segundo Rosimar Vieira, vice- 
presidente da Cooperativa dos 
Sem-Teto e militante do PSTU, 
"A partir do final de 1996, 
várias famílias se organizaram 
e começaram a montar o 
acampamento. Em poucos dias 
a ocupação era total em toda 
a área. As pessoas vinham 
chegando, procurando um 
lugar e já começavam discutir 
os rumos do movimento.". 


Governador 
extinguiu Cohab 

Existem hoje 500 mil famílias 
sem-teto no país. Só em São 
Leopoldo, cerca de 46 mil 
pessoas vivem em submoradias, 
sem água, esgotos, energia 
elétrica etc. Este imenso barril 
de pólvora está sendo 
acobertado por uma grande 
omissão dos governos em todas 
as esferas. Somente para 
ilustrar, o primeiro ato 
administrativo do governo Britto 
foi o de extinguir vários órgãos 
do estado, inclusive a Cohab 
(Cooperativa Habitacional), que 
era responsável pela construção 
de moradias populares. 

Porém, enquanto mascaram 
sua omissão com uma 
gigantesca campanha de 
marketing nos meios de 
comunicação, o que 
observamos é que as obras na 
área habitacional têm um 
público mais seleto e restrito de 
bem abastados senhores. A esta 
omissão e a este 
aprofundamento das 
desigualdades sociais é que 
estes milhares de excluídos 
tentam responder, ocupando 
uma área que deveria estar a 
serviço da maioria da 
população e não de poucos 
especuladores. 
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ECONOMIA Saldo negativo nas transações correntes foi de US$ 24,3 bi em 1996 


Déficit nas contas externas 
ameaça Plano Real 
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♦ Serviço da Dívida Externa (em US$ milhões) 


Países 

1990 

1994 

199» 

Brasil 

8134 

16114 

21199 

Argentina 

6161 

6692 

9569 

México 

11316 

19049 

20194 

total anual 

25611 

41855 

50962 


Fonte: Banco Intoramericano de Desenvol vi monto (BID) • Gazeta Mercantil 


♦ Brasil: Resumo das transações corrente (em US$ milhões) 


-- - - - -^ 

• £ V , < „ 

1995 

1996 

Balança Comercial 

-3115 

-5539 

Exportações 

46.506 

47.747 

Importações 

49.621 

53.286 

Pagamento de Juros 

-10.643 

-12.758 

Transações Correntes 

-17.742 

-24.347 

Transações Correntes (%) 

-2,47 

-3,27 


Fonte: Banco Contrai do Brasil 24/01/97 


José Martins, 

economista e membro do 
Instituto de Estudos Socialistas 

estabilização neo- 
liberal depende do 
desempenho das 
contas externas. Mas 
é justamente nelas 
que estão ocorrendo 
as turbulências mais 
importantes da eco¬ 
nomia. 

No dia 24 de janeiro, o 
Banco Central do Brasil divul¬ 
gou os resultados das contas 
externas. Novas surpresas. Se 
os economistas oficiais já esta¬ 
vam assustados na semana an¬ 
terior, apenas com o déficit 
comercial, agora o susto foi 
muito maior,- com o déficit nas 
transações correntes, que con¬ 
sidera além das exportações e 
importações de mercadorias, 
os juros e outros “serviços”. 

Se no ano passado as ex¬ 
portações cresceram 2,6% e as 
importações 7,3%, o pagamen¬ 
to de juros para o exterior 
cresceu 20%! Em 1995 o país já 
tinha pago juros de US$ 10,6 
bilhões. Em 1996 pagou US$ 
12,7 bilhões. Assim, o déficit 
das transações correntes sal¬ 
tou de US$ 17,7 bilhões (2,47% 
do PIB) em 1995, para US$ 
24,3 bilhões 
(3,27% do PIB) 
em 1996. 

Até recen¬ 
temente, se 
utilizava um 
esquema bem 
definido para o 

país cumprir suas tarefas ex¬ 
ternas: o governo desvaloriza¬ 
va diariamente o valor da mo¬ 
eda nacional. O resultado eram 
mega-superávits comerciais. E 
nada que se gerava com aque¬ 
le esquema cambial ficava aqui 
dentro. Tudo era bombeado 
para o exterior na forma de 
juros, lucros e rendas em ge¬ 
ral. 

Mas havia problemas. A 
velha dívida externa estava se 
desvalorizando rapidamente, 
como uma montanha de papéis 
amarelados e impagáveis. Todo 
mundo sabia que pelo menos a 
metade daqueles débitos esta¬ 
va condenado a desaparecer 
— juros inclusos. Tudo porque 
aquele simplório esquema cam¬ 
bial de se gerar mega- 
superávits comerciais desor¬ 
ganizava de tal forma o siste¬ 
ma produtivo e financeiro in¬ 
terno que o seu colapso era 
iminente. 

Na virada dos anos 90, o 
sistema financeiro já se de- 

Q| Opihiáo Socialista - 


frontava com mais um período 
de crise na economia mundial. 
Uma crise que só poderia ser 
superada com a ampliação das 
importações nas economias do¬ 
minadas e com a ressurreição 
de massa de capitais 
superproduzidos e desvalori¬ 
zados no sistema global. 

É neste quadro que o setor 
externo da economia brasilei¬ 
ra foi redesenhado, como já 
acontecia também nas demais 
economias latino-americanas. 
Primeiro, tratou-se de salvar a 
velha dívida. Em março de 
1994 o Brasil assinou o “acor¬ 
do da dívida”, o famigerado 
Plano Brady. Atualizaram o 
valor daquela montanha de 
velhos papéis e amarraram o 
país em renovadas obrigações 
de pagar mais do que antes. 

Mas o que garantia que o 
país pagaria a conta daquele 
acordo? O problema era então 
restabelecer a “credibilidade” 
de uma economia há muito 
tempo marginalizada do mer¬ 
cado financeiro internacional. 
Para tanto, havia dois obstácu¬ 
los a serem removidos. O pri¬ 
meiro era aquele desgastado 
esquema mercantilista de de¬ 
preciação cambial e seus 
mega-superávits comerciais. A 
dolarização da moeda nacional 
(Plano Real) se 
encarregou dis¬ 
so. E pavimen¬ 
tou a abertura do 
mercado interno 
para a realiza¬ 
ção de parte^da- 
quelas mercado¬ 
rias encalhadas no mercado 
globalizado. 

O segundo obstáculo era a 
anêmica capacidade do país 
gerar capital para os compro¬ 
missos externos, aos quais se 
agregava outra novidade: os 
mega-déficits comerciais. As 
reformas neoliberais cumpri¬ 
ram essa tarefa: mais impos¬ 
tos, privatizações, menos ser¬ 
viços públicos, redução de 
despesas com investimentos, 
custeio, pessoal e, não menos 
importante, a flexibilização do 
mercado de trabalho e a com¬ 
pleta domesticação da buro¬ 
cracia sindical. 

O resultado para os inse¬ 
guros credores externos foi me¬ 
lhor do que eles esperavam. 
Em 1995 os centros imperialis¬ 
tas bombearam da América La¬ 
tina o dobro de capital que 
conseguiam em 1990. No Bra¬ 
sil, essas remessas de sangue 
monetizado triplicaram: até 
1993 o país ainda pagava a 
média dos anos 80, em torno 


de US$ 8 bilhões por ano. Se¬ 
gundo dados recentes do Ban¬ 
co Central, o país pagou, só no 
ano passado, aproximadamen¬ 
te US$ 24 bilhões! Metade foi 
para pagamento dos juros. A 
outra metade foi para paga¬ 
mento de parte do principal da 
dívida. Essa é outra importante 
novidade dos anos 90. Antes 
só se pagava os juros, o prin¬ 
cipal se rolava. A previsão 
para 1997 é que o país deverá 
pagar aproximadamente US$ 
32 bilhões (US$ 14,5 bilhões 
de juros + US$ 17,5 bilhões do 
principal). E enquanto os pa¬ 
gamentos aumentam, o esto¬ 
que (valor) da dívida não dimi¬ 
nui. Ao contrário. Em 1996 já 
era 50% maior do que em 1990, 
A dívida externa do setor 
privado está mais acelerada do 
que a do governo. De US$ 9,5 
bilhões (9,8% do total) em 1990 
saltou para 55,7 bilhões (35% 
do total) em 1996. Em 1997 o 
setor privado carregará quase 
a metade da dívida. Isto quer 
dizer que o setor produtivo 
está muito exposto a uma crise 
cambial. Se ocorrer uma acele¬ 
ração das depreciações do real, 
a dívida em reais das empresas 
também aumentará. Neste caso, 
haveria recessão e quebras 
setoriais. O Plano Real ficaria 


muito abalado. Se houver uma 
maxi-desvalorizaçào, como 
ocorreu no final de 1994 no 
México, essa dívida subirá até 
50%, instantaneamente. Njeste 
caso, poderia ocorrer uma ban¬ 
carrota generalizada. Seria o 
fim do Plano Real. 


IVUV UCIAC 

para depois 


Vocè já deve ter ouvido 
falar da Análise Semanal da 
Conjuntura' Econômica, 
publicação do Núcleo de 
Educação Popular 13 de Maio 
há mais de dez anos. Você, ou 
sua entidade, também podem 
receber toda semana esta 
verdadeira crítica da economia 
capitalista. 

A assinatura anual, com 
50 exemplares sai por R$ 60 à 
vista ou 3 parcelas de R$ 22. A 
semestral, com 25 exemplares 
sai por R$ 35 ou 3 parcelas de 
RS 13. 

Ligue agora para (011) 
62-6580 ou escreva para: 
Análise Semanal da Conjuntura 
Econômica 

Caixa Postal 11190-2 

São Paulo — SP 
CEP 05422-970 



Em 1997, Brasil vai 
pagàr US$ 32 bilhões 
da dívida externa 

































MUNDO Mobilização da juventude e guerrilha abalam regime indonésio 


Resistência no Timor 
Leste já dura 21 anos 



João Pascoal, 

de Lisboa 

r inte e um anos de 
resistência à inva¬ 
são pelo governo do 
ditador Suharto da 
Indonésia, com a 
permissão dos Esta¬ 
dos Unidos, conse¬ 
guiram que a luta do povo do 
Timor-Leste fosse hoje mun¬ 
dialmente reconhecida. 

Contudo não foram os trá¬ 
gicos números de um 
genocídio de mais de 200 mil 
timorenses executados pelo 
exército indonésio de 1975 a 
1980 (quase um terço de uma 
população total de 750 mil em 
1975), nem a permanente re¬ 
pressão que continua a viti¬ 
mar anualmente centenas de 
timorenses, que obrigaram a 
chamada “comunidade inter¬ 
nacional” a distanciar-se do 
ditador Suharto, sobre a ques¬ 
tão de Timor-Leste. Durante 
quinze anos de brutal repres¬ 
são (1975-90) e apesar das 
múltiplas resoluções da ONU 
no sentido da retirada do ocu¬ 
pante exército indonésio, o 
silêncio e a cumplicidade de 
todos os países imperialistas 
fizeram com que elas se limi¬ 
tassem a ficar no papel e a 


que este martirizado povo 
fosse “esquecido”. 

Apenas a continuidade de 
uma resistência heróica ao lon¬ 
go de todos estes anos permi¬ 
tiu o ressurgimento de uma 
nova geração de jovens luta¬ 
dores, muitos deles nascidos 
e formados sob esse regime 
de repressão policial genera¬ 
lizada, que se revoltaram con¬ 
tra a situação e, a partir de 
julho de 1988, realizaram as 
primeiras manifestações de rua 
desde a invasão indonésia (13 
anos antes). 

Desde então até agora tem 


sido essa juventude estudan¬ 
til a principal protagonista da 
luta pela independência, de¬ 
safiando o ditador Suharto que 
responde com massacres, 
como sucedeu em 12 de no¬ 
vembro de 1991, no cemité¬ 
rio de Santa Cruz em Dili, 
onde foram assassinados 271 
jovens, 382 ficaram feridos e 
cerca de 250 foram dados 
como “desaparecidos”. 

A resistência guerrilheira 
e a luta juvenil timorense têm 
sido um dos principais fato¬ 
res de crise do regime 
indonésio, com a desmorali¬ 


zação de alguns setores 
do exército pela impos¬ 
sível “pacificação” do 
território, e com o povo 
e os trabalhad.ores 
indonésios a verem um 

exemplo de resistência 
e a também começarem 
a contestar os ditadores 
do seu país. 

O prêmio Nobel da 
Paz, recentemente atri¬ 
buído ao bispo Ximenes 
Belo e a Ramos Horta é 
um reconhecimento in¬ 
direto da capacidade de 
luta do povo do Timor- 
Leste, e simultaneamen¬ 
te é uma medida para 
conter a sua 

radicalização nomeando 
os dignatários do Nobel como 
mediadores, a exemplo do já 
sucedido com outras nomea¬ 
ções em outras partes do mun¬ 
do (caso do “apartheid” da 
África do Sul ou da Palestina). 
Ainda sem receber o prêmio, o 
bispo Ximenes Belo 
desmobilizava uma manifesta¬ 
ção de 100 mil timorenses que 
no dia 14 de novembro o aguar¬ 
davam no aeroporto de Baucau 
dizendo que “se devia perdoar 
aos indonésios que o tinham 
insultado" e que “fossem em 
paz para suas casas e para os 
seus trabalhos”. 


Mais de quatro séculos do opressão 


A parte oriental da ilha de 
Timor, corresponde ao território 
do antigo reino de Behale, e foi 
colonizada por Portugal a partir 
do século 16, tendo essa coloni¬ 
zação sido “estabilizada” a partir 
do século 17. Diversas vezes, 
revoltas das populações foram 
esmagados pelas forças coloni¬ 
ais portuguesas (1895, 1913) e, 
na Segunda Guerra mundial os 
timorenses tiveram que comba¬ 
ter os invasores japoneses. 

Em abril de 1974, a derruba¬ 
da da ditadura em Portugal, e do 
seu império colonial africano, 
colocou na ordem do dia a ques¬ 
tão da independência de Timor- 
Leste. 

Logo em maio de 1974, três 
partidos políticos surgiram em 
Timor: a UDT defensora da liga¬ 
ção umbilical com Portugal, a 
Apodeti defensora da integração 
na Indonésia e a ASDT/Fretilin 
que lutava pela independência 
total. 

Em 15 de agosto de 1975, a 


Fretilin lançou uma ofensiva em 
todo o território e em setembro 
consegue o controle total de 
Timor-Leste. Aproveitando - a 
recusa de Portugal em reconhe¬ 
cer a Fretilin como interlocutora 
para a transferência de poder, o 
regime indonésio intensificou a 
ofensiva militar contra Timpr- 
Leste. Como resposta a esta situ¬ 
ação, a Fretilin declarou unilate¬ 
ralmente a independência, a 28 
de novembro de 1975, procla¬ 
mando a constituição da Repú¬ 
blica Democrática de Timor-Les¬ 
te (RDTL). 

Nove dias depois, em 7 de 
Dezembro de 1975, a Indonésia 
iniciou uma brutal invasão com 
bombardeios navais e aéreos, e 
ataques de infantaria e de forças 
paraquedistas, envolvendo 10 
mil soldados indonésios, cau¬ 
sando milhares de mortos civis 
logo nos primeiros dias. O impe¬ 
rialismo americano deu apoio à 
invasão, embora escondesse o 
seu envolvimento militar pois 


acabava de ser derrotado no 
Vietnã (maio de 1975) e o mun¬ 
do “democrático” silenciou. As 
burocracias da ex-URSS e da 


China (ainda com Mao Tse-tung a 
frente) não mexeram uma palha 
para ajudar o povo do Timor- 
Leste. (J.P.) 


Independência está na 
ordem do dia 


Numa altura em que a oposi¬ 
ção política ao ditador Suharto au¬ 
menta no interior da Indonésia, 
maior importância assume a luta 
em Timor-Leste. Sempre que rom¬ 
pe a repressão e se manifesta na rua 
o povo do Timor-Leste enfraquece 
o regime e dá força ao povo e aos 
trabalhadores indonésios para tam¬ 
bém eles contestarem a ditadura. 

Os militares indonésios, ocu¬ 
pam o poder desde 30 de setembro 
de 1965. Os trinta anos de ditadu¬ 
ra, das quais 20 anos com a resis¬ 
tência e luta armada em Timor- 


Leste (declarado como a "27° pro¬ 
víncia indonésia") já começaram a 
mudar a relação de forças da luta 
contra o regime. Em julho de 1995, 
uma greve operária na ilha de Java 
Ocidental questionou a ditadura e 
fez com que Suharto enviasse a 
polícia e o Exército para reprimi-la. 

É nesta situação potencialmen¬ 
te explosiva que a luta pela inde¬ 
pendência do Timor-Leste e pela 
retirada imediata de todas as for¬ 
ças de ocupação indonésias ga¬ 
nham excepcional importância e 
estão na ordem do dia. (J.P.) 
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COREIA DO SUL 


Greves põem em 
xeque mito neoliberal 


José Welmovicki, 

de São Paulo 



Enfrentamento entre grevistas e polícia na Coréia do Sul 


A onda de greves que 
vem se estendendo por mais 
de quatro semanas na Coréia 
do Sul atingiu os trabalhado¬ 
res das principais empresas 
do país, em especial as au¬ 
tomobilísticas e navais. Só 
na gigante Hyunday — auto¬ 
mobilística — 80 mil cruza¬ 
ram os braços. No total, es¬ 
sas greves contaram com a 
adesão de 700 mil trabalha¬ 
dores. 

Os trabalhadores estão 
utilizando métodos radicais 
de luta, que incluem o 
enfrentamento com a polí¬ 
cia em manifestações de rua. 
Os estudantes, que eram até 
esta greve a vanguarda na 
luta contra o governo de 
Kim Young-Sam, saíram tam¬ 
bém às ruas para apoiar os 
trabalhadores. As ações de 
rua em apoio à greve sur¬ 
preenderam o governo por 
sua amplitude, despertando 
uma grande simpatia na po¬ 
pulação. 

As mobilizações 

eclodiram contra um leque 
de leis trabalhistas votadas 
pelo parlamento — em ses¬ 
são secreta sem a presença 
da oposição — que 
sacramenta o fim da estabi¬ 
lidade no emprego, permite 
aos patrões demitirem com 
facilidade, fazer 

contratações temporárias e 
demitir grevistas, além de 
adiar a legalização dos sin¬ 
dicatos dos trabalhadores. 

Depois de quatro sema¬ 
nas de greves com prejuízos 
estimados em US$ 3,5 bi¬ 
lhões (revista Isto É , 29/1/ 
97), o governo fez um recuo 
parcial. Chamou a negocia¬ 
ção, através do parlamento, 
e determinou o relaxamento 


do mandato de prisão contra os 
sindicalistas. Na verdade, o go¬ 
verno não conseguiu desalojar 
os grevistas da Catedral de 
Myogdong. Lá estavam acam¬ 
pados Kwon Young-Kil — lí¬ 
der da Confederação Coreana 
de Sindicatos de Trabalhado¬ 
res (ilegal) — e mais 19 sindi¬ 
calistas. No dia 24 de janeiro, 
com o recuo parcial do gover¬ 
no, eles desmontaram volunta¬ 
riamente o acampamento e sus¬ 
penderam a greve por tempo 
indeterminado na Hyunday. 
Mas o movimento continua com 
mobilizações de massa e o cha¬ 
mado a um dia de greve sema¬ 
nal (toda 4 a feira). 

A Ásia começa a se somar 
a demolição dos mitos 
neoliberais. Os “tigres*’ asiáti¬ 
cos já vinham apresentando 
sinais de declínio econômico, 
através dos déficits comerciais 
e da queda no crescimento do 
PIB. Em 1996, o déficit sul- 


coreano ficou em torno de US$ 
20 bilhões. 

A burguesia sul-coreana, 
além de se apoiar numa sólida 
associação com o imperialis¬ 
mo japonês, sempre utilizou 
um forte controle do mercado, 
protecionismo e incentivos do 
estado para sustentar seu mo¬ 
delo econômico de grandes 
conglomerados (os Chaebot) 
que se apoiavam fortemente 
nas exportações. Agora que 
foi admitida na Organização 
para a Cooperação e o Desen¬ 
volvimento Econômico (OCDE) 
e para manter a 
competitividade e não sofrer 
represálias, está sendo obriga¬ 
da a abrir a economia e a atacar 
conquistas dos trabalhadores. 

Esta é a origem deste con¬ 
flito de grandes proporções 
que pode afetar também dire¬ 
tamente o imperialismo japo¬ 
nês, já com problemas graves 
na área econômica. 


Jmnizar a 
Ifdariedade 

Os sindicatos, entidades 
estudantis e partidos de 
esquerda devem organizar 
manifestações em frente a 
Embaixada e consulados da 
Coréia do Sul. As comissões 
de empresas automobilísticas, 
em particular, devem 
manifestar a solidariedade 
aos trabalhadores da 
Hyundai em greve, buscando 
formas de que este apoio 
chegue até eles. É importante 
organizar ações de boicote às 
empresas mais importantes 
da Coréia do Sul, que 
sustentam a repressão de Kim 
Young-Sam. Essas empresas, 
como Hyunday, Samsung etc, 
costumam exigir nos países 
em que se instalam (como no 
Brasil) a liberdade total para 
demitir e para impedir os 
sindicatos de atuarem nas 
suas fábricas. 

Reunificação 
ganha importância 

A luta dos trabalhadores da 
Coréia do Sul ganha 
importância também por outro 
elemento: a unificação do 
país. Ao final da guerra da 
Coréia, na década de 50, os 
acordos assinados 
promoveram a criminosa 
divisão do país. Os estudantes 
sul-coreanos vinham 
protagonizando uma série de 
mobilizações exigindo a 
reunificação com a Coréia do 
Norte. Eles chegaram a 
promover atos de 
confraternização na fronteira 
com seus colegas do Norte, na 
presença das tropas norte- 
americanas que até hoje 
ocupam a região. 

A explosão das greves 
operárias sul-coreanas pode 
recolocar em outra dimensão 
essa luta democrática e anti- 

imperialista e servir para 
despertar os trabalhadores 
norte-coreanos oprimidos por 
um regime stalinista despótico. 


Assine o Opinião Socialista 


Nome completo 


Endereço 


Cidade 

Semestral (24 exemplares) 

| | 1 parcela de R$ 25,00 
| | 2 parcelas de R$12,50 
n 3 parcelas de R$ 8,40 


UF CEP 

Anual (48 EXEMPLARES) 

] 1 parcela de R$ 50,00 

] 2 parcelas de R$ 25,00 
| | 3 parcelas de R$ 16,70 


Envie cheque pré-dafado no valor da sua assinatura total ou 
parcelada para rua Jorge Tlblriça 238 - Saúde - São Paulo CEP04126-000 

E El Opinião Socialista - 


Não deixe de renovar 
sua assinatura 


Voltamos a lembrar aos ca¬ 
ros leitores assinantes que nes¬ 
te começo de ano estão ven¬ 
cendo várias assinaturas do 
^Opinião Socialista. Reitera¬ 
mos o convite para que você 
renove a sua assinatura e ga¬ 
ranta, dessa forma, o recebi¬ 
mento do jornal e o acompa¬ 
nhamento dos principais acon¬ 


tecimentos políticos do Brasil 
e do mundo com uma visão 
crítica e sob a ótica dos inte¬ 
resses da classe trabalhadora. 

Lembramos também que 
estaremos enviando cartas di¬ 
retamente aos assinantes para 
a renovação das assinaturas 
que estiverem próximas do 
vencimento. 


















